






PERSPECTIVAS, CRíTICAS E DESAFIOS 
Coordenadoras 





Fredie Didier Jr. 
2017 
~I EDITORAI f fosPODIVM 
www.edítorajuspodivm.com.br 
STJ00105306 
1111 EDITORA ~ }isPODIVM 
www.editorajuspodivm.com.br 
Rua Mato Grosso, 164, Ed. Marfina, 10 Andar Pituba, CEPo 41830-1 5 1 Salvador Bahia 
Tel: (71) 3045.9051 
• Contato: https://www.editorajuspodivm.com.br/sac 
Copyrlght: Edições JusPODIVM 
Conselho Editorial: Eduardo Viana Portela Neves, Dírley da Cunha Jr., Leonardo de Medeiros Garcia, Fredie Didier 
Jr., José Henrique Mouta, José Marcelo Vigliar, Marcos Ehrhardt Júnior, Nestor Távora, Robério Nunes Filho, Roberval 
Rocha Ferreira Filho, Rodolfo Pamplona Filho, Rodrigo Reis Mazzei e Rogério Sanches Cunha. 
Capa e diagramação: Marcelo S. Brandão (santibrando@gmai'.com) 
R294 Recursos no CPC/2015: perspectivas, críticas e desafios I coordenadoras: 









1. Direito do Trabalho. 2. Responsabilidade. I. Título. 
CDD 342.612 
Todos os direitos desta edição reservados à EdiçÕesJusPODIVM. 
terminantemente proibida a reprodução total ou parcial desta obra, por qualquer meio ou processo, 
a expressa autorização do autor e da Edições JusPODIVM. A violação dos direitos autorais caracteriza 





LIlizada pelas "Processualistas", 
l. 
S méritos: a) a escolha do tema: 
.o pelo CPC-2015 e demorará 
do Direito - poucos temas são 
mais controversos até agora e 
de parecerem ser textos escri­
lSileiro, com bibliografia nova, 
le propor novas interpretações. 
) pouquíssimos os livros sobre 
bliografia sobre o novo Código, 
lar sobre esse terreno movediço. 
, exclusivamente delas. Embora 
asa Moreira, Calmon de Passos 
llno ou orientando de nenhum 
rado; Teresa Arruda Alvim, no 
pervisora no pós-doutorado. 
: mulheres, muitas das quais ex­
de intermediário temporal, um 
os da história da ciência jurídica 
lando, essas incríveis mulheres. 
,eria que esse prefácio também 
ledicatória que fiz em 2004, no 
igo Civil". Tendo sido publicado 
l, dediquei-lhe, dizendo que ela 
eminina da paternidade. Dedico 
ndo para ela seja melhor e sua 
Salvador, março de 2017. 
'er Jr. 
sumARIO 
» 	 meios de impugnação das decisões interlocutórias no 
novo CPC ......................................................................................... 19 
~rlete Inês ~urelli 
» 	 O precedente decorrente do julgamento de recursos re­
petitivos pode ser considerado de obrigatoriedade em 
sentido forte? ..... .............. ....... .... ............... ...... .......... ..................... 35 
Beatriz magalhães Galindo 
» 	 Interesse recursal complexo e condicionado quanto às 
decisões interLocutórias não agraváveis no novo Código 
de Processo Civil ........ .......... ...................... ........................... ......... 51 
Carolina Uzeda Libardoni 
» 	 R teoria da causa madura no juLgamento da apelação: 
análise do regime adotado peLo Código de Processo Civil 
de 2015 .............................................................................................. 65 
Estefania Freitas Côrtes 
» 	 O agravo de instrumento contra decisão parciaL e a im­
pugnação de decisões interLocutórias anteriores .................. 81 
Femanda medina Pantoja e Verônica Estrella Holzmeister 
» 	 Há preclusão lógica, apesar da recorribilidade diferida 
nas decisões interlocutórias? ..................................................... 101 
Gabriela Expósito 
» 	 O que muda na sessão de julgamento no novo CPC? ....... 115 
Gisele Goes 
» 	 fungibilidade recursaL como modeLo obrigatório no 
CPC/2015? ...................................................................................... 129 
Izabel Cristina Pinheiro Cardoso Pantaleão 
STJ00105306 
16 	 PROCESSUALISTRS ' RECURSOS no CPC!20l5 
» 	 Como promover a superação dos precedentes formados 
nos julgamentos de recursos repetitivos por meio dos 
recursos especiaL e extraordinário? ......................................... 145 
Júlia Lipiani 
» 	 ~peLação contra decisão interLocutória não agraváveL: na­
tureza jurídica e possibilidade de interposição autônoma 167 
Líana Címe Lins 
» 	 O fim do dupLo juízo de admissibilidade da apeLação 
e a competência do juízo de primeiro grau para exercer 
juízo de retratação: por uma harmonização sistemática 
necessária ...................................................................................... 187 
Lorena miranda Santos Barreiros 
» 	 negócios processuais em matéria de honorários recursais: 
notas sobre a admissibilidade .................................................. 199 
marcela Kohlbach de Faria 
» 	 QuaL a natureza jurídica e aspectos procedimentais da 
preliminar de apeLação e contrarrazões previstas no art. 
1.009. parágrafo primeiro. do ncPC? ...................................... 215 

marcela melo Perez 
» 	 Quais os Limites da apLicação das regras recursais do 
CPC/15 aos juizados especiais cíveis estaduais? ................. 233 
marcia Cristina Xavier de Souza e Bárbara Gomes Lupettí Baptista 
» 	 ~ boa-fé e a impugnação específica no agravo interno: 
um novo comportamento por Força dos incisos IV e V do 
artigo 932 do CPC/15? ................................................................ 253 
mariana Ferradeira 
» 	 notas Introdutórias sobre o Recurso de ~peLação no novo 
Código de Processo Civil.......................................................... 279 
mônica Pimenta Júdice 
» 	 ~gravo de instrumento no direito intertemporal ................. 291 

Paula menna Barreto marques 
» 	 Competência Legislativa dos Estados-membros em matéria 
RecursaL ........................................................................................ 305 




itivos por meio dos 
~ ............. ,.." ...................................... .. 145 

a não agravável: na­
erposição autônoma 167 
ilidade da apeLação 





........................................ ., ...... 199 

,s procedimentais da 
zôes previstas no art. 
? ...................................... 215 
; regras recursais do 
5 estaduais? ................. 233 
'ara Gomes Lupetti Baptista 
ca no agravo interno: 
dos incisos IV e V do 
.............................................. 253 

) de Apelação no novo 
.......................................... ,...... 279 

ntertemporal ................. 291 





» 	 Há possibilidade de utilização do incidente de assunção 
de competência quando houver repetição de demandas a 
respeito de uma mesma relevante questão de direito? 331 
Renata Cortez Vieira Peixoto 
» 	 A natureza jurídica do juízo de admissibilidade recursal... 357 
Renata Fonseca Ferrari 
» 	 A possibilidade de concessão de efeito suspensivo ope 
iudieis com base na probabilidade do provimento recur­
sal. .................................................................................................. 369 
Rita Dias no/asco e Rita Vasconcelos 
» 	 O novo modeLo recursal significa, necessariamente, cele­
ridade processuaL? ...................................................................... 387 
Sabrina Dourado 
» 	 Recursos no incidente de resoLução de demandas repe­
titivas: quem pode recorrer da decisão que fixa a tese 
jurídica? ......................................................................................... 403 
Sofia Temer 
» 	 A Litigância repetitiva como importante fator para o reco­
nhecimento de repercussão geraL peLo Supremo Tribunal 
FederaL ............................................................................................ 421 
Susana Henriques da Costa e Lara Lago noronha 
» 	 A interpretação extensiva da hipótese de cabimento de 
agravo de instrumento prevista no art. 1.015. !II. do ncpc: 
O reconhecimento de competência peLo árbitro como 
pressuposto processuaL negativo no processo judicial 441 
Suzana Santi Cremasco 
» 	 A técnica de julgamento não unânime do novo CPC: 
avanço ou retrocesso? ................................................................ 461 
Tatiana machado R/ves 
» 	 Os novos embargos de decLaração ........................................ 477 

Teresa Rrruda Rlvim 
» 	 As questões de ordem pública na esfera recursal............ 489 

Trícia navarro Xavier Cabral 
STJ00105306 
18 	 PROCESSUALISTRS . RECURSOS no CPC/2015 
}) 	 A regra de sanabilidade na adminissibiLidade dos recursos 

extraordinário e especial .......................................................... 509 

maria Ç/ngélica Feijó e Victória Hoffmann moreira 
STJ00105306 
